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RESUMO: Dados do IBGE (2009) destacam que as micro e pequenas empresas – MPEs 
respondem por cerca de 70% dos empregos e 20% do Produto Interno Bruto. No entanto, 
apesar da já mencionada importância das MPEs, nota-se um interesse ainda pequeno no 
sentido de conhecer, analisar e propor alternativas para esse segmento empresarial. O presente 
estudo objetiva verificar se os gestores das MPEs recebem, compreendem e utilizam 
informações contábeis em seu processo de gestão. Três construtos foram investigados,(1) 
compreensão da informação; (2) utilização da informação e (3) recebimento da informação e 
relacionamento entre gestor e contador. A amostra foi constituída por 50 empresas da cidade 
de Guarapuava-PR. A coleta de dados foi realizada pessoalmente, por meio de questionário 
com questões abertas e fechadas com escala Likert . Os resultados mostram que os gestores 
recebem parte das informações, não as compreendem, porém as usam como subsídio em seu 
processo decisório, dentro do limite de sua compreensão. O termo que mais gerou dificuldade 
de entendimento foi Receita Contábil. Ainda observou-se que o nível de formação do gestor 
interfere na compreensibilidade da informação. Com α de 0,008 foi demonstrado que o grau 
de instrução do gestor é determinante na compreensão da informação, já que existe diferença 
entre o escore médio de cada grupo. 

PALAVRAS-CHAVE: Micro e pequenas empresas; Informação; Compreensibilidade; 
Utilização; Relacionamento. 

1 INTRODUÇÃO 

Diversos autores debatem os objetivos e os enfoques de utilização das informações 
contábeis. Para Fávero et. al. citado por Raifur et. al. (2008, p. 5), grande parte das empresas 
brasileiras tem o governo como principal usuário da informação contábil, pois atende 
basicamente as exigências fiscais. Os autores (id) comentam ainda que os profissionais têm 
uma visão míope a respeito da informação gerencial, principalmente no que se refere a 
compreensibilidade. 

Hendriksen e Van Breda (2007, p. 93) observam que a linguagem contábil é descrita 
em um contexto semântico, sintático e pragmático. A compreensibilidade da informação 
contábil tem grande dependência da linguagem pragmática, sobretudo à medida que a 
sofisticação do usuário decai. Muitos termos contábeis ficam limitados à linguagem 
semântico-sintática.  

A principal dificuldade das informações contábeis, no processo de contabilização e 
divulgação, é a de que certos termos contábeis, tais como lucro líquido e receita, e 
mensurações tais como custo histórico e depreciação, não são compreendidas pelos usuários 
das informações com o mesmo significado interpretacional no que se refere a fenômenos do 
mundo real. Tais termos são oriundos da ciência contábil, e embora seja possível utilizá-los 
para prever situações  do mundo real, as evidências não apóiam a validade da idéia de fazer da 
estrutura da contabilidade seu objetivo básico, que é gerar informações aos diversos tipos de 
usuários (HENDRIKSEN e VAN BREDA, 2007, p. 93). 

 Partindo do pressuposto de que o objetivo principal da contabilidade é fornecer 
informações úteis para tomada de decisões (HENDRIKSEN e VAN BREDA, 2007, p. 94) e 
de que os gestores, em específico das micro e pequenas empresas, podem configurar-se em 
usuários com baixa sofisticação e/ou com dificuldades para requerer, analisar e interpretar as 
informações contábeis, a presente pesquisa constitui e parte da seguinte questão de pesquisa: 
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Os gestores das MPEs recebem, compreendem e utilizam a informação contábil em seu 
processo de gestão? 

 Com o intuito de solucionar o problema apresentado, objetiva-se verificar se os 
gestores das MPEs de Guarapuava-PR recebem, compreendem e utilizam informações 
contábeis em seu processo de gestão. Para tanto, os seguintes passos precisam ser seguidos: 
(a) Analisar a compreensão da informação contábil por parte dos gestores das micro e 
pequenas empresas; (b) Identificar se as informações econômico-financeiras são utilizadas no 
processo de gestão; (c) Verificar se as micro e pequenas empresas recebem informações da 
contabilidade; (d) Avaliar a relação entre contador e empreendedor. 

 De acordo com o IBGE (2009), 99% do total das empresas corresponde a micro e 
pequenas organizações. Tais dados destacam que a micro e pequena empresa responde por 
cerca de 70% dos empregos e 20% do Produto Interno Bruto. De maneira geral, as micro e 
pequenas empresas oferecem significativa contribuição na geração global do produto nacional 
e têm alta absorção de mão-de-obra a baixo custo. Adicionalmente, complementam os 
empreendimentos de grande porte, incrementando sua participação estratégica no comércio 
exterior, por meio da diversificação na pauta de exportações, o que torna a economia  menos 
suscetível às variações que ocorrem na conjuntura comercial mundial, capaz de gerar uma 
classe empresarial genuinamente nacional (LAKATOS, 1997). 

 No entanto, apesar da já mencionada importância que as micro e pequenas empresas 
têm, nota-se um interesse ainda pequeno no sentido de conhecer, analisar e propor alternativas 
para esse segmento empresarial. Supostamente, duas das razões para que esse esforço se 
intensifique são a importância econômico-social da pequena empresa e a crescente evidência 
dos problemas e dificuldades comuns a essas organizações, os quais são responsáveis pelo seu 
elevado índice de mortalidade (FIGUEIREDO e MARTINELLI, 2002, SILVA e PEREIRA, 
2004). Santos, Alves e Almeida (2007, p.1) afirmam que muito tem sido dito e escrito sobre 
particularidades da administração estratégica em micro e pequenas empresas, mas muito 
pouco tem sido feito em relação a trabalhos empíricos de cunho quantitativo, quando 
comparado ao volume de investigações voltadas a grandes empresas. 

Segundo uma pesquisa realizada anualmente pela Babson College dos Estados Unidos 
e pela London Business School da Inglaterra, o Brasil caracteriza-se como um dos países mais 
empreendedores do mundo (GEM, 2005); contudo ainda percebe-se escassez de estudos 
acerca das micro e pequenas empresas, o que se contrapõe aos periódicos internacionais, nos 
quais é possível encontrar várias publicações nesta área, pois 9 a cada 10 empresas européias 
são microempresas, com menos de 10 funcionários (EUROPEAN COMMISSION, 2010).  

Com relação às empresas de menor porte, Coelho Neto (2002, p.19) relata que todas as 
empresas, independente de seu porte ou natureza jurídica, precisam manter o registro integral 
das informações econômico-financeiras, inclusive do Livro Diário, podendo assim controlar 
seu patrimônio e gerenciar adequadamente seus negócios. Sendo assim, a função contábil é 
primordial para o sucesso de empresas modernas, incluídas as de micro e pequeno portes, pois 
oferece para os grupos internos e externos à empresa, informações importantes acerca do 
planejamento, controle e tomada de decisões (MOSCOVE et al, 2002). 

A estrutura do presente trabalho é composta por cinco partes: a primeira visa apresentar a 
introdução, contendo o problema e os objetivos dessa pesquisa, em segundo lugar será apresentada a 
plataforma teórica deste estudo. Em um terceiro momento é mencionada a metodologia utilizada no 
presente estudo. Como quarto item são apresentados os resultados e sua análise e por fim 
descrevem-se as considerações finais. 

2 MARCO TEÓRICO DE REFERÊNCIA 



 

 

3

 

O referencial teórico aborda literatura que trata das Micro e Pequenas Empresas, 
especialmente no tangente à sua classificação, informações contábeis com ênfase à necessidade e 
importância da contabilidade como produtora da informação, e níveis pragmático, semântico e 
sintático da informação contábil, que contempla de que forma a informação pode ser entendida e 
interpretada pelo usuário. 

2.1 Micro e Pequenas Empresas – MPEs 

As micro e pequenas empresas são responsáveis pela sustentação da economia 
brasileira, pois além de responder por grande parte da geração de empregos, representa um 
grande número de estabelecimentos no Brasil. (KOTESKI, 2004, p. 16) As MPEs, em termos 
estatísticos, respondem por 25% do Produto Interno Bruto (PIB), geram em torno de 14 
milhões de empregos no país e constituem 99% dos 6 milhões de empreendimentos. 
(KOTESKI, 2004, p. 16). 

O desenvolvimento e fortalecimento das Micro e Pequenas Empresas tem sido 
prioridade para muitos países, e órgão institucionais tem sido criados para enfatizar a 
importância do papel dos pequenos negócios na atividade econômica, incluindo países da 
União Européia, o Canadá, Estados Unidos. Não há critério único para a classificação de uma 
entidade como micro ou pequena empresa, por exemplo, os requisitos variam entre vendas 
anuais, a receita bruta ou líquida, o tamanho de bens ou de número de empregados.   

No Brasil, o Estatuto das Micro e Pequenas Empresas, lei complementar 123, de 
13/12/2006 apresenta uma metodologia, enquanto que as instituições financeiras oficiais e 
outros órgãos fiscalizadores estabelecem outros critérios, conforme Quadro 1: 

 Critério de enquadramento Valor da Receita Número de empregados 
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Microempresa 
 
Empresa de pequeno porte 

Receita bruta anual de até 
240.000,00 
Receita bruta anual entre 
240.000,01 e 2.400.000,00 
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 Microempresa 

Empresa de Pequeno Porte 
 

Até 400 mil dólares 
Entre 400 mil dólares a 3,5 
milhões de dólares. 
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 Microempresa 

Empresa de Pequeno Porte 
 De 0 a 19 empregados 

De 20 a 99 empregados 

    Quadro 1 - Critérios de enquadramento das Micro e pequenas empresas 

Fonte:  Elaborado pelos autores com base na Lei complementar 123, de 13/12/2006, art 3o, BNDES e 
RAIS/MTE. 

Os critérios mais utilizados em pesquisas científicas e instituições são os aspectos 
quantitativos, aqueles que utilizam o faturamento ou o número de funcionários, pois os 
qualitativos apresentam grandes dificuldades de mensuração (SILVA, apud ALMEIDA, 
2008, p. 56). Segundo dados do IBGE (2006), no ano de 2000 existiam cerca de 4,1 milhões 
de empresas no Brasil, onde as MPEs representam aproximadamente de 99% deste total. Em 
relação ao mercado de trabalho, existiam cerca de 30,5 milhões de trabalhadores no Brasil, 
nas empresas formais, dentre as quais as MPEs respondem por cerca de 45% deste número. 
Essa participação corresponde a 46,20%na indústria, 79,73% no comércio, e 28,96% nos 
serviços. De acordo com o IBGE (2006), a distribuição das empresas por porte em 2006, era 
distribuída conforme apresentado na Tabela 1. 

Tabela 1 - Distribuição das empresas 

 Microempresa Pequena Empresa Media Empresa Grande Empresa Total 
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Participação 92,20% 6,07% 0,09% 0,20% 100% 
              Fonte: DEMOGRAFIA DAS EMPRESAS (IBGE, 2006). 

 Em 2006 o IBGE publicou uma pesquisa, demonstrando que mais de 90% das 
empresas criadas entre 2000 e 2006 era microempresas Percebe-se que sua participação 
ampliou-se em 1,7 ponto percentual entre 2000 e 2006, em contrapartida à redução na 
participação das pequenas. As empresas médias e as grandes mantiveram-se com participação 
constante ao longo do período analisado, em 0,6% e 0,1%, respectivamente. 

2.2 Informações Contábeis  

A informação ocupa lugar de destaque em qualquer segmento, porte empresarial, bem 
como em qualquer função gerencial ou operacional. Sistemas são utilizados de maneira 
intensiva, com grandes capacidades e uma freqüente troca de dados em tempo muito curto. Se 
a empresa não utiliza esses dados de forma bem trabalhada, não gerará informação oportuna 
pois os dados, conforme Stair (1998, p.4) “são os fatos de forma primária, como por exemplo 
número de peças do estoque, ou pedidos de venda. Já a informação é um conjunto de fatos 
organizados de tal forma que adquirem valor adicional além do valor do fato em si”. 

Para que as informações sejam utilizadas pelos gestores é preciso que eles a desejem e 
as considerem úteis (MAGALHÃES e LUNKES, 2000, p. 35). De acordo com Financial 
Accounting Standards Board – FASB, citado por Hendriksen e Van Breda (2007, p. 93) “a 
divulgação financeira deve fornecer informações que sejam úteis para investidores e credores 
[...] bem como para outros usuários que visem a tomada racional de decisões”. 

Resnik (1990, p.5) indica dez condições decisivas para o sucesso e sobrevivência da 
pequena empresa. Entre elas está que a empresa deve “manter os registros e controles 
contábeis”. Uma eficiente gestão empresarial necessita de uma série de informações, um 
conjunto completo de relatórios que irão auxiliar em todos os níveis do processo decisório 
(rotina, planejamento global, estratégico, operacional etc). Essas informações serão 
construídas mediante a integração de diversos subsistemas, que recebem dados de vários 
setores da empresa, inclusive, da contabilidade. (MAGALHÃES e LUNKES, 2000, p. 54).  

 Partindo do pressuposto de que a contabilidade tem como objetivo gerar informações 
aos seus usuários, dentro e fora da empresa, a contabilidade gerencial visa subsidiar seus 
gestores de forma a orientá-los na melhor escolha, diante de um processo decisório. Soutes 
(2006, p.20) relata que com o desenvolvimento da economia, grandes empreendimentos 
surgiram. Essas instituições possuíam atividades operacionais cada vez mais complexas, nas 
quais os sistemas tradicionais de contabilidade de custos já não eram mais suficientes, 
gerando a necessidade de inovações no sistema de informações. Essa evolução deu origem a 
novos artefatos gerenciais. 

 A respeito da contribuição da informação gerencial contábil para as empresas, Silva 
(2002, p. 39), comenta que avaliar o papel da informação gerencial nas empresas pode ser 
importante, visto que medidas de custo, lucratividade dos produtos, serviços e clientes são 
obtidas mediante o sistema de contabilidade gerencial. Por meio desse sistema também é 
possível oferecer meios para que operadores, gerentes e executivos possam receber um 
feedback sobre o desempenho deles próprios e da empresa como um todo. 

 Hendriksen e Van Breda (2007, p. 94) mencionam que: 

Cada um dos grupos de usuários poderia ter objetivos muito diversos, para fins de divulgação 
financeira. Por exemplo, frequentemente, há divergência entre administradores e auditores 
quanto à percepção dos objetivos apropriados para a contabilidade (...) sabe-se que os 
administradores de empresas menores, juntamente com seus auditores, sentem que o processo 
de fixação de padrões é viesado na direção dos objetivos de empresas de maior porte. 
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De acordo com Raifur et. al. (2008, p. 3), a partir do momento que vários tipos de 
usuários com necessidades individuais e especificas, podem ser atendidos de acordo com um 
conjunto de informações adaptadas de acordo com essas necessidades, tem-se que a 
contabilidade está atingindo seus objetivos. Raifur et.al. (2008, p. 3) continuam comentando 
que, de acordo com o FASB, os investidores, acionistas e credores são os principais usuários 
da contabilidade, os quais buscam informações sobre tomada de decisões sobre investimentos, 
concessões de crédito e outras do gênero. Daí surgiram críticas que dessa forma, a 
contabilidade poderia estar produzindo informações para usuários mais sofisticados e com 
alto grau de compreensão. Em uma visão mais abrangente fundamenta-se que as discussões 
surgidas estão diretamente relacionadas aos três níveis que focalizam a teoria da 
contabilidade: o sintático, semântico e pragmático, que serão abordados na seção seguinte. 

2.3 Nível Sintático, Semântico e Pragmático da Informação Contábil  

 Dois dos ramos mais importantes da linguística tratam diretamente das palavras: a 
etimologia, que é o estudo da origem das palavras, e a semântica, que é o estudo do 
significado das palavras. A semiótica distingue três planos de investigação dos termos 
lingüísticos: a análise semântica, a sintática e a pragmática. Na análise semântica, o campo de 
estudo é o vínculo do signo com a realidade que representa, onde o objetivo da pesquisa é 
procurar destacar dentre diversos possíveis, o significado correto dos termos, distinguindo e 
eliminando os demais que a eles se encontram associados. A análise sintática separa os 
elementos que compõem uma sentença, examinando sua estrutura, desmembrando período em 
orações, e estas nos seus termos essenciais, principais e acessórios. Sob o aspecto sintático, 
observam-se os símbolos lingüísticos formalmente considerados, quer em si mesmos, ou nas 
relações entre si. Na análise pragmática investiga-se a relação existente entre os sinais com as 
pessoas que se utilizam desses sinais. É a relação entre a pessoa que fala e o que ela está 
falando. É, na verdade, o próprio uso da linguagem. (PERIN JUNIOR, 2000) 

A teoria contábil pode ser apresentada ao usuário da informação nesses três níveis. O nível 
sintático é o estudo da lógica ou gramática da linguagem; o semântico está relacionado com o 
estudo do significado da linguagem e o nível pragmático está relacionado com o estudo do 
efeito da linguagem. A conjunção e a inter-relação destes níveis é que geram uma das 
qualidades essenciais da informação contábil: a compreensibilidade. Na discussão da 
contabilidade como linguagem informacional, Hendriksen e Van Breda (2007) apontam três 
questões que devem ser respondidas: a) Qual é a compreensão das palavras pelos usuários? b) 
Que significado tem essas palavras? c) As palavras fazem sentido lógico? Ao se responder às 
questões acima, está se fazendo o uso do efeito, significado e gramática da linguagem.  
 Embora quase toda a pesquisa atual em contabilidade tenha orientação pragmática, a 
linguagem semântica e sintática também é considerada importante. A semântica é relevante porque 
a informação possui conteúdo econômico ou físico reconhecido tanto pelos produtores como pelos 
usuários da informação e o sintático tem sua importância porque idealmente, um dado financeiro 
está logicamente ligado com outro (HENDRIKSEN e VAN BREDA, 2007, p. 29). 

O presente estudo tem como objetivo identificar a compreensibilidade da informação 
por parte dos gestores das micro e pequenas empresas. Fundamentado na discussão 
apresentada por Hendriksen e Van Breda (2007), quando mencionam a dificuldade de 
entender diversas terminologias utilizadas pela contabilidade, essa pesquisa verifica se os 
gestores das MPEs entendem os relatórios econômico-financeiros, produzidos pela 
contabilidade. Segundo eles, a linguagem contábil é descrita em um contexto semântico, 
sintático e pragmático. A compreensibilidade da informação contábil tem grande dependência 
da linguagem pragmática, sobretudo à medida que a sofisticação do usuário decai. À luz 
dessas considerações, muitos termos contábeis ficam limitados à linguagem semântico-
sintática. 
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3 METODOLOGIA 

3.1 Tipologia e dados gerais da pesquisa 

A pesquisa é caracterizada como ex post facto, em ambiente de campo, com dados 
primários coletados por instrumento de interrogação/comunicação, por meio de levantamento 
ou survey. Sob a ótica dos objetivos, trata-se de um estudo descritivo com escopo estatístico. 
Do ponto de vista da dimensão de tempo o recorte é transversal (COOPER e SCHINDLER, 
2003, p. 129). 

 Os dados foram coletados por meio de questionário estruturado e impresso, aplicados 
aos micro e pequenos empreendedores. As questões foram elaboradas utilizando-se questões 
abertas e Likert de cinco pontos, de forma proporcionar os tratamentos estatísticos necessários 
para os testes das hipóteses. O universo da pesquisa é formado por 3.889 micro e pequenas 
empresas da cidade de Guarapuava, Estado do Paraná, conforme dados do RAIS/MTE (2011). 
A partir dos dados cadastrais, uma lista de empresas foi preparada e na sequência os dados 
foram coletados por meio de entrevista realizada pessoalmente. A amostra é probabilística e o 
método empregado para seleção da amostra foi a amostragem aleatória simples, que expressa 
a possibilidade de todo elemento ter igual possibilidade de compor a amostra. A amostra foi 
constituída por 50 micro e pequenas empresas.   

3.2 Definição de construtos e hipóteses 

A pesquisa possui três construtos a serem analisados: compreensão da informação, 
utilização da informação e relacionamento com os geradores da informação.  

Construto 1 – Compreensão da informação: Foi investigado o nível de 
compreensão do gestor da empresa sobre termos comuns constantes dos relatórios contábeis. 
Para tanto o gestor foi submetido a questões abertas sobre Lucro Contábil, Balanço 
Patrimonial, Receita Contábil, Despesa Contábil e Custo. Em seguida as respostas passaram 
por uma análise de conteúdo e receberam notas de 1 a 5, sendo que 1 representa total 
compreensão do termo contábil e 5 nenhuma compreensão.  

Construto 2 – Utilização da Informação: Foi verificado se o gestor utiliza 
informações da contabilidade em seu processo de gestão. Foram empregadas questões em 
escala Likert que envolveram perguntas relacionadas com decisões de investimento, compras, 
custos, formação de preços e indicadores econômico-financeiros. 

Construto 3 – Relacionamento com a Contabilidade: O objetivo foi verificar como 
o gestor se relaciona com o contador da empresa. Nessa etapa foram aplicadas questões com 
escala Likert com a finalidade de verificar a periodicidade, necessidade, clareza, qualidade e 
confiabilidade da informação recebida.  

 Os construtos têm por objetivo testar as seguintes hipóteses: 

H1: Os gestores das MPEs compreendem a informação contábil 
H2: Os gestores das MPEs utilizam a informação contábil nas tomadas de decisão 
H3: Os gestores das MPEs recebem informações e assistência da contabilidade 
 

 

3.3 Tratamento e análise de dados 

Cada uma das hipóteses foi testada a partir de um conjunto de questões, que foram 
elaboradas procurando retratar o contexto que envolve cada uma delas. As questões desse 
conjunto foram testadas entre si, e foram mantidas aquelas que apresentaram consistência 
intrínseca medida pelo Alpha de Cronbach (α ≥ 0,7).  O pressuposto para a análise de Alpha 
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de Cronbach é de que os itens (variáveis) são paralelos, ou seja, as medidas têm scores 
verdadeiros e idênticos e erros não correlacionados têm variâncias homogêneas (HAIR Jr. et 
al, 2005).  

Além do Alpha de Cronbach, para verificar a pertinência de cada variável no construto 
foi realizada a análise fatorial exploratória com retenção de 3 fatores e com rotação ortogonal. 
Com base no teste das comunalidades no SPSS - Statistical Package for the Social Sciences, 
observou-se as variâncias explicadas de cada uma das variáveis envolvidas nos construtos. 
Foram excluídas as variáveis com índice inferior a 0,5. O teste das comunalidades procurou 
verificar se as variáveis formativas dos construtos também estabelecidas a priori seriam 
igualmente retidas nos fatores equivalentes aos construtos. 

3.4 Teste das Hipóteses 

 Dadas as características da presente pesquisa, optou-se por analisar as hipóteses em 
um sistema escalonando entre valores mínimo e máximo (termômetro), utilizando-se do 
escore médio de cada construto. O escore médio do construto decorre da equação a seguir: 

 

∑
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Onde: 
ECj : escore médio do construto j; 
vi : variável i do construto j; 
rij : número de respondentes da variável i 

do construto j; 
nj : número de variáveis do construto j 

 Assim, os valores mínimo e máximo possíveis em cada construto são 1 e 5. Do 
modelo deduz-se o escalonamento dos construtos conforme demonstrado na Figura 1: 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Figura 1 – Escala para os construtos 

 

4 ANÁLISE E DISCUSSÃO DE RESULTADOS 

4.1 Análise descritiva dos dados 

 A amostra foi constituída por 50 MPEs da cidade de Guarapuava no Paraná, 
selecionada aleatoriamente e apresenta as seguintes particularidades: os gestores têm idade 

Compreensão da 
informação contábil  H1 

Utilização da 
informação contábil  H2 
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informação contábil  H3 
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entre 22 e 58 anos; a experiência dos gestores varia entre 1 e 36 anos; a escolaridade varia 
entre primeiro grau e pós-graduação; e o número de funcionários fica entre 0 (zero) e 43 
empregados. A Tabela 2 mostra a frequência das informações fornecidas pelos respondentes 
sobre perfil. 

Tabela 2: Frequência de resposta das questões de perfil 

 Idade Experiência Tempo da empresa N.o Funcionários Escolaridade  
0 a 15 0 23 36 36 1.o grau 4 
16 a 30 15 16 9 7 2.o grau 22 
31 a  45 21 2 1 1 3.o grau 19 
46 a 60 12 0 1 0 Pós-graduação 4 

Fonte: Elaborado pelos autores com dados da pesquisa 

Na tabela 2 é possível verificar que gestores com idade entre 31 e 45 anos são em 
maior número. A maioria dos gestores tem experiência de até 15 anos, assim como a maioria 
das empresas está em funcionamento em tempo não superior a 15 anos. Da mesma forma 
grande parte das empresas não conta com mais de 15 empregados. Com relação à escolaridade 
percebe-se que metade dos gestores tem apenas o ensino médio enquanto a outra metade já 
possui curso superior. 

 Sobre os construtos de utilização e relacionamento, a frequência de resposta entre 
concordo totalmente, representado pela nota 1 até discordo totalmente representado pela nota 
5, estão apresentados na Tabela 3: 

Tabela 3: Frequência de respostas sobre construtos de Utilização da Informação e Relacionamento 

Nota 
Decisões de 
Investimento 

Custo da 
Mercadoria 
Vendida 

Formação 
do Preço de 

Venda 
Indicadores 

Relatórios 
recebidos 

Relatórios 
úteis 

Informações 
são 

explicadas 

Informações 
X 

honorários 
1 18 16 31 23 12 16 16 22 
2 27 12 9 13 11 11 13 8 
3 3 9 0 7 8 2 5 7 
4 1 4 5 4 4 7 4 5 
5 1 9 5 3 14 13 12 7 

Fonte: Elaborado pelos autores com dados da pesquisa 

Com relação às questões que verificam utilização percebe-se que a maioria dos 
respondentes menciona fazer uso da informação em seu processo decisório, porém, quando 
questionados sobre o recebimento de relatórios tem-se que parte considerável dos gestores 
alega não receber informações consideradas necessárias ou úteis oriundos da contabilidade. 

4.2 Análise qualitativa da semântica 

 A contabilidade é uma linguagem, a linguagem dos fatos econômicos, contemplando 
toda a dificuldade da semiótica e da teoria da comunicação em sua estrutura.  Os profissionais 
da área de negócios devem compreender os termos empregados nas atividades empresariais e 
na valorização dos eventos econômicos. Este é um dos requisitos necessários para o exercício 
da função gerencial ou econômico/financeira, mas o que se percebe é que muitos termos 
geram diferentes interpretações por aqueles que utilizam essas informações.  (OLIVER, 
1974). 

 Sobre o entendimento das informações pertencentes aos relatórios econômico-
financeiros, a frequência de respostas está demonstrada na Tabela 4: 

Tabela 4: Frequência de respostas sobre questões de compreensibilidade 

Nota Lucro contábil Balanço Patrimonial Receita Contábil Despesa Contábil Custos 
1 9 7 10 9 14 
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Fonte: Elaborado pelos autores com dados da pesquisa 

 Com relação ao construto da compreensibilidade percebe-se que a maior dificuldade 
do usuário da informação está nos termos de Receita e Despesa Contábil, enquanto que a 
terminologia do custo é que apresenta menor dificuldade de compreensão. As expressões 
Lucro Contábil e Balanço Patrimonial demonstraram níveis semelhantes de entendimento. 

 Em uma análise qualitativa das respostas, percebe-se que alguns usuários não têm a 
menor ideia do significado da expressão contábil, como por exemplo, quando questionados 
sobre Lucro Contábil, respostas como estas foram obtidas: “É conhecer e entender a forma 
contábil e extrair de forma correta os benefícios fiscais”; “Satisfatório”; “A renda mensal”; 
“É a sustentabilidade da empresa”; “É a realidade da empresa”; “Quando a empresa está 
ligada diariamente com o contador, trabalhando para o bem estar da empresa”; “A diferença 
entre o Ativo e Passivo”; “Uma função administrativa, que tem como função controlar e 
prestar informações sobre o patrimônio e apurar os resultados de uma empresa”; “É a soma 
de todas as despesas”. “Um determinado valor que contabilizamos fora o valor pago pelas 
mercadorias”. Como é possível observar, existem sérias distorções por parte dos usuários 
sobre o significado da expressão questionada. Porém, alguns respondentes demonstraram 
grande domínio ao apresentarem respostas como: “São as receitas da empresa, deduzidos os 
custos e as despesas”; ”É o lucro registrado pela empresa durante um exercício, já 
descontado todos os custos e despesas nesse mesmo período”. Outro fator observável é a 
confusão entre lucro e fluxo de caixa, como verificado em algumas respostas: “É o total das 
receitas recebidas menos o total das despesas”; É o resultado do capital de giro da 
empresa”; “É o montante da receita disponível após o cumprimento das despesas”; 
“Diferença, quando positiva, entre o somatório das entradas, comparado com o somatório 
das saídas”. 

 A Receita Contábil foi o termo com maior índice de erro encontrado nas respostas 
apresentadas. Dentre estas, encontram-se: “É o lucro produzido na empresa, vendas bem 
sucedidas que geram receitas”; “É o que se tem para receberar ”; Tudo que entra dentro da 
contabilidade como auditoria, balanço, balancete etc”; “Normal”; “É a tributação”; “A 
movimentação da empresa: compra e venda”; “A parte de terceiros que nós pagamos para o 
governo”; “É a apuração de um resultado onde a receita precisa ser maior que a despesa 
para comprovar que a empresa teve lucro”; “Opinião do contador sobre lucros e despesas 
da empresa”; “É tudo que compramos entrada e saída de produtos, pagamentos etc”. Da 
mesma forma são encontradas algumas respostas coerentes, porém em frequência muito 
menor: “É o valor obtido pela venda, aluguel ou prestação de serviço, reconhecidos no ato 
de sua transação, independente de seu recebimento”. Também há confusões com o regime de 
caixa: “São as entradas de valor monetário”; “É a soma de toda entrada financeira em um 
determinado período”.  

 Nesse sentido percebe-se que o conteúdo apresentado por Oliver (1974), mesmo tendo 
se passado mais de 30 anos, continua em vigor, uma vez que os usuários da informação 
apresentam séria dificuldade de compreensão da informação existente dentro do relatório 
contábil, principalmente quando o usuário é de micro ou pequena empresa e com baixo nível 
de escolaridade. 

4.3 Testes de Hipóteses 

2 12 8 6 8 8 
3      
4 10 16 4 12 13 
5 17 17 28 19 13 
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Após realizar a análise fatorial exploratória observou-se baixa comunalidade para duas 
variáveis, sendo uma de construto 2 e outra do construto 3. Após exclusão dessas variáveis 
observou-se melhora considerável na confiabilidade de ambos os construtos. Os alfas obtidos 
foram 0,76, 0,77 e 0,88 para os construtos 1, 2 e 3 respectivamente. O teste de KMO e de 
esferecidade de Bartlett comprovaram a adequação da amostra ao nível de significância p < 
0,001. 

 
Tabela 5: Comunalidade das Variáveis 

Variável comunalidade 
Lucro Contábil ,543 
Balanço Patrimonial ,583 
Despesa Contábil ,575 
Custo ,568 
Receita Contábil ,347 
CMV ,698 
Preço de Venda ,683 
Indicadores ,646 
Relatórios recebidos ,842 
Relatórios úteis ,810 
Situação da empresa ,748 
Informação x honorários ,545 
Investimento ,541 

Fonte: Saída SPSS (Dados da pesquisa) 

Observa-se, na Tabela 5, que a comunalidade da receita contábil foi menor que 0,5 e, 
de acordo com o proposto na metodologia, deveria ser excluída. Entretanto, com a exclusão 
desta variável, diminui-se a confiabilidade do construto a que ela pertence. Além disso, após 
rotacionados os fatores, a variável apresenta carga fatorial elevada, de forma que se optou por 
mantê-la no modelo. 

Tabela 6: Matriz de componentes rotacionados 

Variáveis Componentes 
1 2 3 

Lucro Contábil  ,666  
Balanço Patrimonial  ,748  
Despesa Contábil  ,725  
Custo  ,716  
Receita Contábil  ,579  
Investimento   ,690 
CMV   ,775 
Preço de Venda   ,825 
Indicadores   ,641 
Relatórios recebidos ,913   
Relatórios úteis ,895   
Situação da empresa ,860   
Informação x honorários ,732   

Fonte: Saída SPSS (dados da pesquisa) 
 

 

Na matriz dos componentes rotacionados extraídos pelo método de Análise dos 
Componentes Principais, com rotação ortogonal varimax em 5 iterações, observou-se que as 
variáveis foram confirmadas em seus construtos conforme proposto a priori (Tabela 6).  
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 Dessa forma, os escores médios finais dos construtos foram construídos levando-se em 
conta todas as variáveis do construto 1, enquanto que os escores médios dos construtos 2 e 3 
foram obtidos utilizando-se quatro variáveis em cada um. Nesse sentido, a estatística 
descritiva apresenta a media, mediana, moda e desvio padrão de cada construto, conforme 
apresentado na Tabela 7: 

Tabela 7: Estatística descritiva dos construtos 

  Compreensão Utilização Relacionamento 

N 
Válido 240 200 197 

Faltantes 0 40 43 

Média 3,4292 2,0650 2,6802 

Mediana 4,0000 2,0000 2,0000 

Moda 5,00 1,00 1,00 

Desvio Padrão 1,61685 1,27629 1,58251 

Fonte: Saída SPSS (dados da pesquisa) 
 

Com base nos dados obtidos na estatística descritiva, é possível posicionar os 
resultados de cada construto no termômetro que testa cada uma das hipóteses. Considerando a 
amostra da pesquisa e o desvio padrão, o erro amostral máximo obtido foi 0,1 da média de 
ECj, para determinação do intervalo de confiança com nível de 95%, o que não afeta a análise 
baseada nos escores. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
     Moda 

Figura 2 – Resultados na escala 

 Os resultados encontrados para a Hipótese 1 demonstram que os gestores das micro e 
pequenas empresas tem baixa compreensibilidade da informação contábil, uma vez que a 
média, mediana e moda ficaram sempre posicionadas bem próximas da escala que indica 
baixa compreensão. Esse resultado vem ao encontro ao exposto por Hendriksen e Van Breda 
(2007, p. 93) que mencionam que uma das maiores dificuldades do usuário está centrada no 
entendimento da informação contábil, indicando que muitos termos, como estes que foram 
testados nessa pesquisa, não são entendidos pelos usuários. 

 Com relação à Hipótese 2, os resultados para o construto da utilização concentram-se 
na escala 2, que indica alta utilização da informação. Isso indica que os relatórios são 
utilizados dentro do limite da compreensão do usuário. Outro fator de merece destaque é que 
a frequência de respostas que mencionam que o usuário não recebe a informação necessária é 
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alta. Isso mostra que a utilização da informação para o processo decisório é alta porém 
limitado ao nível de compreensão do usuário e ao tipo de relatório disponibilizado. 

 A Hipótese 3 que testa o relacionamento entre gestores e contadores teve média 
posicionada entre escala neutra e alta, demonstrando que os gestores não recebem todas 
informações que consideram importante, porém não demonstram insatisfação com o 
relacionamento, uma vez que a mediana e a moda estão posicionadas na escala alta. Esse 
resultado é compatível com o estudo realizado por Fernandes, Klan e Figueiredo (2009) que 
concluiu que as informações contábeis gerenciais são consideradas importantes no processo 
decisório, mas os gestores consideram que há uma deficiência na disponibilização dessas 
informações.  

 A análise do Construto 1 foi aprofundada em virtude da teoria apresentada por Marion 
(1996) e Hendriksen e Van Breda (2007, p. 95). Marion (1996) afirma que a bibliografia 
existente na área contábil, em grande parte, está direcionada especificamente em ensinar o 
contador em “como fazer contabilidade”. O não-contador (...) teria interesse distinto, ele 
estaria interessado em “como entender ou como interpretar a contabilidade”. Hendriksen e 
Van Breda (2007) ratificam o pensamento de Marion (1996) quando mencionam que 
inteligibilidade e a compreensão da informação depende da natureza do usuário, onde a 
natureza é fator determinante a respeito do tipo de informação que deve ser divulgada. Na 
opinião dos autores, usuários mais sofisticados são beneficiados por terem mais facilidade de 
compreensão. Portanto, quase não existem livros ou materiais básicos, no Brasil, que norteiem 
o ensino da Contabilidade para “não-contadores”. Diante do exposto, os autores da pesquisa 
optaram por testar se há diferença entre o grau de compreensibilidade de usuários mais 
sofisticados, que nesse estudo foram considerados aqueles com formação em nível superior e 
os usuários menos sofisticados, ora definidos como aqueles sem formação de nível superior. 

 A média dos escores de cada grupo foi submetida ao teste t-student para verificar se há 
diferença estatisticamente significativa entre os escores médios do grupo com nível superior e 
sem nível superior. O resultado do teste é apresentado nas Tabela 8 e 9: 

Tabela 8: Médias para o construto 1 entre os gestores com maior e menor nível de escolaridade 

Escolaridade N Média Desvio padrão Erro Padrão da Média 

>= 2,50 23 2,8261 1,29095 ,26918 

< 2,50 24 3,8167 1,14195 ,23310 
Fonte: Saída do SPSS (Dados da Pesquisa) 

 
 

Tabela 9: Teste t para o construto 1 entre os gestores com maior e menor nível de escolaridade 

Teste de Levene para 
Igualdade de Variâncias (S2) Teste t para Igualdade de Médias 

 F Sig. t df 
Sig. (2-
tailed) 

Diferença 
Média 

Erro Padrão 
da Diferença 

Intervalo confiança 95% 

Lower Upper 

S2 iguais 
assumidas ,782 ,381 -2,789 45 ,008 -,99058 ,35514 -1,70587 -,27529 

S2 iguais não 
assumidas   -2,782 43,805 ,008 -,99058 ,35608 -1,70831 -,27285 

Fonte: Saída SPSS (dados da pesquisa) 

 A amostra foi classificada em dois grupos de acordo com o nível de formação de cada 
um. Foram obtidas 23 observações com gestores com nível superior e 24 observações com 
gestores sem nível superior, oferecendo grupos homogêneos para comparação. O teste t 
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mostrou que existe diferença estatisticamente significativa entre os escores médios de cada 
grupo, isso significa que a escolaridade é fator determinante para compreensão da informação 
contábil, ratificando o posicionamento de Hendriksen e Van Breda (2007). 

 O mesmo teste foi feito levando em conta o tempo de experiência do gestor, testando 
se há diferença entre a compreensão da informação entre gestores com mais e menos 
experiência. O teste revelou que a experiência não influencia na compreensibilidade. Ainda 
testou-se a idade dos gestores, verificando se haveria diferença na compreensão entre gestores 
com mais e menos idade, mas também não foi identificada diferença de médias. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 É evidente a importância das micro e pequenas empresas no cenário nacional, 
principalmente com relação ao número de empregos gerados. Essas empresas representam 
uma fatia considerável da economia do país, pois influenciam na revitalização de economias 
locais, contribuindo na construção da flexibilidade das grandes empresas e complementando 
suas competências. 

 Outro aspecto observado é que independente do porte, ramo ou objetivos da empresa, 
ela necessita de informações para subsidiar o processo decisório, de modo com que sejam 
feitos os melhores investimentos e proporcionem os melhores retornos. Esse estudo teve 
como objetivo verificar aspectos relacionados à informação e ao gestor das micro e pequenas 
empresas, demonstrando se a informação é disponibilizada, compreendida e utilizada pelos 
administradores das MPEs. Para tanto, um questionário foi desenvolvido e aplicado em 50 
MPEs na cidade de Guarapuava-PR, o qual versava sobre recebimento, compreensão e 
utilização da informação contábil no processo de gerenciamento da empresa. 

 O construto 1 que versa sobre Compreensão da Informação, apresentou média dos 
escores de 3,43 e mediana de 4, posicionando na escala que representa baixa 
compreensibilidade da informação, demonstrando que a hipótese 1 do artigo deve ser 
rejeitada, corroborando com a teoria apresentada por Hendriksen e Van Breda (2007) que 
relata que a compreensão dos termos contábeis é uma das maiores dificuldades dos gestores. 
Com relação ao construto da compreensibilidade percebe-se que a maior dificuldade do 
usuário da informação está nos termos de Receita e Despesa Contábil, enquanto que a 
terminologia do custo é que apresenta menor dificuldade de compreensão. As expressões 
Lucro Contábil e Balanço Patrimonial demonstraram níveis semelhantes de entendimento.  

 No construto 2 foi verificada a utilização da informação por parte dos gestores 
das micro e pequenas empresas. O escore médio desse construto foi de 2,06, com mediana e 
moda igual a 2. Os resultados indicam que a hipótese 2 de presente estudo pode ser aceita, 
uma vez que o todos resultados ficaram posicionados na escala que demonstra alta utilização 
da informação contábil. Com relação às questões que verificam utilização percebe-se que a 
maioria dos respondentes menciona fazer uso da informação em seu processo decisório, 
porém, quando questionados sobre o recebimento de relatórios tem-se que parte considerável 
dos gestores alega não receber informações consideradas necessárias ou úteis oriundos da 
contabilidade. 

 O relacionamento entre gestor e contador, tendo como variáveis, o recebimento e 
explicação da informação, dentre outras, compõe o terceiro construto da pesquisa. A hipótese 
3 verifica se os gestores recebem assistência informacional da contabilidade. No termômetro 
usado na análise, o escore médio de 2,6 posiciona-se entre a escala neutra e alta, 
demonstrando que os contadores oferecem informação, mesmo que de forma pouco intensa. É 
muito provável que os relatórios fornecidos pela contabilidade sejam aqueles vinculados às 
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exigências fiscais, explicando assim que mesmo com a baixa compreensibilidade identificada 
no construto 1, os gestores afirmar utilizar relatórios econômico-financeiros. 

 Isto posto, ao responder a questão de pesquisa que indaga sobre o recebimento, 
compreensão e utilização da informação, conclui-se que os gestores recebem parte das 
informações, não as compreendem, porém as usam como subsídio em seu processo decisório. 
Um fator relevante desse estudo é que os gestores utilizam a informação dentro do limite do 
seu entendimento e fazendo uso somente das informações que são disponibilizadas, que 
podem ser apenas relacionadas ao cumprimento das exigências fiscais uma vez que grande 
parte dos termos não são compreendidos. 

  Ainda observou-se se o nível de formação do gestor poderia interferir na 
compreensibilidade da informação. Foi realizado um teste t de comparação de médias, 
confrontando os escores médios dos gestores com nível superior e sem nível superior, com 
intuito de verificar se haveria diferença estatisticamente significativa. Com α de 0,008 foi 
demonstrado que a formação é determinante na compreensão da informação, já que existe 
diferença entre o escore médio de cada grupo.  

 O presente estudo contribui com os usuários da informação vinculados as MPEs, 
demonstrando que os mesmos carecem de aperfeiçoamento no conhecimento que possuem 
acerca dos termos constantes nos relatórios econômico-financeiros. Oliver (1974) já havia 
identificado essa necessidade há algumas décadas e não se percebe muita evolução por partes 
dos usuários nesse sentido. Também se indica que esse estudo seja aprofundado no sentido de 
verificar quais são os relatórios recebidos pelas MPEs, objetivando-se verificar se os mesmos 
são gerenciais ou somente aqueles exigidos pelo fisco. 
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